
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.282 - SC (2011/0039335-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
EMBARGADO : NELSON BUTENES 
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO URBINA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA OU PENSÃO. ATIVIDADE DE CONTROLE 
EXTERNO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. PRAZO 
DECADENCIAL DO ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
1. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que não há falar em decadência no período compreendido entre o ato 
administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão e o posterior 
julgamento de sua legalidade e registro pelo Tribunal de Contas. Nesse 
sentido: STF - MS 28.929/DF, 1ª T., Min. Cármen Lúcia, DJ de 
16/11/2011; MS 26.320/DF, 1ª T., Min. Marco Aurélio, DJ de 
17/08/2011; MS 24.781/DF, Pleno, Relator p/ Acórdão Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 08/06/2011; STJ - EDcl no REsp 1.255.618/RS, 2ª T., 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 24/10/2011; REsp 1.237.683/RS, 
2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 02/06/2011; RMS 32.115/RJ, 5ª T., 
Min. Gilson Dipp, DJe de 01/02/2011; AgRg no REsp 777.562/DF.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 
embargos de declaração para, com efeitos infringentes, dar provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Brasília, 14 de fevereiro de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de embargos de declaração (fls. 285/293) opostos contra acórdão cuja ementa é a 
seguinte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. LEI 9.784/99. APLICAÇÃO AOS ESTADOS-MEMBROS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
APOSENTADORIA. REVISÃO. PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fl. 281)

  Sustenta o embargante, em suma, que houve omissões, obscuridades e contrariedades no 
acórdão recorrido, pois (a) a controvérsia foi demonstrada pela ofensa ao art. 54 da Lei 9.784/99; 
(b) não foi apreciada a questão da "contagem do prazo decadencial, em se tratando de 
aposentadoria", que "tem o seu marco inicial a partir da homologação pelo Tribunal de Contas do 
Estado" (fl. 287). Por fim, colaciona precedentes para amparar a sua tese. 
  Instada a se manifestar sobre o pedido de efeitos infringentes contido nos embargos de 
declaração, a parte embargada quedou-se inerte.
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  Com razão o embargante. De fato, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
no sentido de que não há falar em decadência no período compreendido entre o ato administrativo 
concessivo de aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de sua legalidade e registro pelo 
Tribunal de Contas. Nesse sentido, confiram-se os julgados:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 1. CONTROLE EXTERNO DE 
LEGALIDADE DE ATO INICIAL CONCESSIVO DE APOSENTADORIA: 
INAPLICABILIDADE DA DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 2º DO DECRETO N. 
20.910/1932 E NO ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. 2. PREVIDENCIÁRIO. 
TRABALHADOR RURAL. CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE SERVIÇO PARA 
APOSENTADORIA NO SERVIÇO PÚBLICO: NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 3. NÃO CABE AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO MANDADO DE SEGURANÇA VERIFICAR SE A IMPETRANTE 
TRABALHOU EM ATIVIDADE RURAL PARA FINS DE APOSENTADORIA. 
PRECEDENTES. SEGURANÇA DENEGADA.
(MS 28.929/DF, 1ª T., Min. Cármen Lúcia, DJ de 16/11/2011) 
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APOSENTADORIA – PROVENTOS – REGISTRO – PRAZO DECADENCIAL – ALCANCE 
DO ARTIGO 54 DA LEI Nº 9.784/99. Em se tratando de ato não aperfeiçoado, descabe 
evocar o quinquênio referente à decadência, previsto no artigo 54 da Lei nº 9.784/99. 
Precedentes: Mandados de Segurança nº 24.754/DF, de minha relatoria, 24.859/DF, relator 
Ministro Carlos Velloso, e 24.997/DF, relator Ministro Eros Grau. MANDADO DE 
SEGURANÇA. A prova de causa de pedir versada na inicial do mandado de segurança deve 
acompanhá-la.
(MS 26.320/DF, 1ª T., Min. Marco Aurélio, DJ de 17/08/2011) 

MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – MODIFICAÇÃO. Mostra-se 
válido o redirecionamento subjetivo do mandado de segurança quando a inicial é aditada dentro 
do prazo de 120 dias da prática do ato impugnado. DECADÊNCIA – REVISÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO – APOSENTADORIA – ARTIGO 54 DA LEI Nº 9.784/99. Enquanto não 
for aperfeiçoada a aposentadoria, a pressupor atos sequenciais, não incide a decadência 
quinquenal. APOSENTADORIA – SERVIÇO PÚBLICO – TEMPO DE ATIVIDADE RURAL 
– CÔMPUTO – SISTEMA CONTRIBUTIVO. O cômputo de tempo de atividade rural na 
aposentadoria em cargo público submete-se ao sistema contributivo.
(MS 26.391/PR, 1ª T., Min. Marco Aurélio, DJe de 06/06/2011) 

Mandado de Segurança. 2. Acórdão da 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União (TCU). 
Competência do Supremo Tribunal Federal. 3. Controle externo de legalidade dos atos 
concessivos de aposentadorias, reformas e pensões. Inaplicabilidade ao caso da decadência 
prevista no art. 54 da Lei 9.784/99. 4. Negativa de registro de aposentadoria julgada ilegal pelo 
TCU. Decisão proferida após mais de 5 (cinco) anos da chegada do processo administrativo 
ao TCU e após mais de 10 (dez) anos da concessão da aposentadoria pelo órgão de origem. 
Princípio da segurança jurídica (confiança legítima). Garantias constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa. Exigência. 5. Concessão parcial da segurança. I – Nos termos dos 
precedentes firmados pelo Plenário desta Corte, não se opera a decadência prevista no art. 54 
da Lei 9.784/99 no período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de sua legalidade e registro pelo Tribunal de 
Contas da União – que consubstancia o exercício da competência constitucional de controle 
externo (art. 71, III, CF). II – A recente jurisprudência consolidada do STF passou a se 
manifestar no sentido de exigir que o TCU assegure a ampla defesa e o contraditório nos 
casos em que o controle externo de legalidade exercido pela Corte de Contas, para registro de 
aposentadorias e pensões, ultrapassar o prazo de cinco anos, sob pena de ofensa ao princípio 
da confiança – face subjetiva do princípio da segurança jurídica. Precedentes. III – Nesses 
casos, conforme o entendimento fixado no presente julgado, o prazo de 5 (cinco) anos deve 
ser contado a partir da data de chegada ao TCU do processo administrativo de aposentadoria 
ou pensão encaminhado pelo órgão de origem para julgamento da legalidade do ato concessivo 
de aposentadoria ou pensão e posterior registro pela Corte de Contas. IV – Concessão parcial 
da segurança para anular o acórdão impugnado e determinar ao TCU que assegure ao 
impetrante o direito ao contraditório e à ampla defesa no processo administrativo de 
julgamento da legalidade e registro de sua aposentadoria, assim como para determinar a não 
devolução das quantias já recebidas. V – Vencidas (i) a tese que concedia integralmente a 
segurança (por reconhecer a decadência) e (ii) a tese que concedia parcialmente a segurança 
apenas para dispensar a devolução das importâncias pretéritas recebidas, na forma do que 
dispõe a Súmula 106 do TCU.
(MS 24.781/DF, Pleno, Relator p/ Acórdão Min. Gilmar Mendes, DJe de 08/06/2011)

  Nesse contexto, o STJ, em decisões recentes, ajustou o seu entendimento ao do STF. 
Ilustrativamente, confiram-se os seguintes precedentes: EDcl no REsp 1.255.618/RS, 2ª T., Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 24/10/2011; REsp 1.237.683/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, 
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DJe de 02/06/2011; RMS 32.115/RJ, 5ª T., Min. Gilson Dipp, DJe de 01/02/2011; AgRg no REsp 
777.562/DF.
  É esse o entendimento que deve presidir a decisão do caso em exame. Assim, por estar em 
dissonância com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado, merece reparos o acórdão 
recorrido.

2.  Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, dar provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação. Intime-se.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0039335-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.239.282 / SC

Números Origem:  20090307860           20090307860000100     20090307860000200     61080056475

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
AUSENTE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
RECORRIDO : NELSON BUTENES
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO URBINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
EMBARGADO : NELSON BUTENES
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO URBINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
infringentes, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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